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vos. As alterações de estimativas
contabilísticas são efectuadas
prospectivamente. A correcção de
erros é efectuada por resultados
transitados.

4Activos intangíveis

Não permite a capitalização des-
tas despesas, que devem ser reco-
nhecidas como custos quando in-
corridas, sempre que não cum-
pram os requisitos da norma.
Quaisquer activos existentes de-
vem ser desreconhecidos. As des-
pesas de desenvolvimento só po-
dem ser reconhecidas em certas
condições. Possibilidade de serem
valorizadas ao seu justo valor,
caso exista mercado activo para o
bem em causa. Caso se trate de
um activo intangível sem vida útil
definida, o mesmo não é amorti-
zado e está sujeito a testes de im-
paridade anuais obrigatórios.

5Activos tangíveis

Não há alterações a nível de valo-
rização. No entanto, há uma defi-
nição clara do que pode e não
pode estar incluído no custo de
aquisição. Ela inclui os custos di-
rectos para colocar o bem no esta-
do de uso esperado, os custos para
testar se o activo está a funcionar
adequadamente, os custos de des-
mantelamento, remoção de bens e
restauro de locais, deduzidos de
eventuais proveitos originados
pela produção até o activo estar
no seu local e uso pretendido.
Mas não inclui os custos com a
abertura de novas instalações,
com a introdução de um novo pro-
duto, custos de produção numa
nova localização, os gastos gerais
de fabrico e administrativos e os
custos (e proveitos) acidentais até
o activo estar no estado e local de
uso pretendido.
Quando passam a estar disponí-
veis para venda são reclassifica-

dos paraActivos Disponíveis para
Venda, cessam as amortizações e
são valorizados pelo mais baixo
entre o valor contabilístico e o
justo valor deduzido dos custos
para vender.

6Propriedades
de investimento
São valorizadas: ao custo de aqui-
sição deduzido de amortizações
acumuladas, e corrigido de even-
tuais perdas por imparidade; ou
ao justo valor (cessando as amor-
tizações), sendo as variações de
justo valor registadas nos resulta-
dos.

7 Investimentos
em subsidiárias
Reconhecidos inicialmente ao
custo e subsequentemente pelo
método da equivalência patrimo-
nial.

8 Investimentos em
empreendimentos
conjuntos

Reconhecidos inicialmente ao
custo e subsequentemente pelo
método da equivalência patrimo-
nial, caso sejam posteriormente

preparadas contas consolidadas.
Quando não são preparadas con-
tas consolidadas, devem ser reco-
nhecidos pelo método da consoli-
dação proporcional ou, alternati-
vamente, pelo método da equiva-
lência patrimonial. Nas contas
consolidadas devem ser integra-
dos pelo método de consolidação
proporcional.

9 Investimentos
em associadas
Reconhecidos inicialmente ao
custo e subsequentemente pelo
método da equivalência patrimo-
nial, ou, alternativamente, ao
custo (restrito ao caso em que
existam restrições severas e du-
radouras à transferência de fun-
dos).

10 Concentrações
de actividades
empresariais

Deve ser aplicado o método da
compra. O ‘goodwill’ gerado na
concentração não é amortizado.
São efectuados testes de impari-
dade anuais obrigatórios. Qual-
quer ‘badwill’ é reconhecido em
resultados do período.

11 Existências

Permitida a capitalização dos en-
cargos financeiros (se directa-
mente relacionados com essas
existências). LIFO não aceite
como método de custeio.

12 Activos disponíveis
para venda
Os activos que vão ser realiza-
dos através de uma transacção
de venda, e esta é altamente pro-
vável, devem ser classificados
como activos correntes, se já es-
tiverem disponíveis nas condi-
ções para a venda, e apresenta-

dos em linha separada, sendo
mensurados ao mais baixo entre
o valor contabilístico e o justo
valor deduzido dos custos para
vender.

13 Subsídios

Subsídios não reembolsáveis para
aquisição de activos amortizáveis
devem ser apresentados no capi-
tail próprio.

14 Contratos
de construção
Rédito deve ser reconhecido de
acordo com o método da percen-
tagem de acabamento ou, alter-
nativamente, caso o desfecho do
contrato não puder ser estimado,
o rédito deve ser reconhecido até

1 Modelos para
apresentação das
Demonstrações
Financeiras
Novos modelos de demonstrações
financeiras obrigatórias, com re-
classificações de algumas rubri-
cas. Nova demonstração: De-
monstração das Alterações do Ca-
pital Próprio. Demonstração dos
fluxos de caixa pelo método di-
recto. Eliminação da obrigatorie-
dade da Demonstração dos resul-
tados por funções. Novos códigos

e nomenclaturas das contas. Di-
vulgações mais extensas e abran-
gentes.

2Bases de
apresentação das
Demonstrações
Financeiras
O Custo histórico deixou de ser
um princípio contabilístico para
passar a ser uma base de mensura-
ção. Critérios de mensuração pre-
vistos: Custo histórico, Custo cor-
rente, Valor realizável (de liquida-
ção), Valor presente, Justo valor.

3Alterações
de políticas
contabilísticas,
de estimativas
e correcção e erros
As alterações de políticas contabi-
lísticas são efectuadas retrospecti-
vamente nos valores comparati-

Novas regras de contabilidade

As 20 principais
mudanças no novo SNC
Entre o Plano Oficial de Contabilidade e o Sistema de Normalização Contabilística há muitas
diferenças. A Ernst & Young destaca duas dezenas de grandes diferenças entre um e outro.

O custo histórico
deixou de ser
um princípio
contabilístico
para passar a ser
uma base de
mensuração.

Caso se trate
de um activo
intangível sem
vida útil definida,
o mesmo não
é amortizado
e está sujeito
a testes de
imparidade anuais
obrigatórios.
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ao ponto que seja provável que
os custos incorridos sejam recu-
perados. Caso se trate de um con-
trato oneroso, o custo deve ime-
diatamente ser reconhecido mes-
mo antes do início da construção.

15 Exploração de
recursos minerais
Devem ser mensurados inicial-
mente ao custo. Subsequentemen-
te podem ser mensurados ao custo
ou ao valor reavaliado, seguindo
os critérios dos activos tangíveis
ou intangíveis, consoante o tipo
de activo envolvido.

16 Activos biológicos
e produtos agrícolas

Activos biológicos e produtos

agrícolas registados em linha se-
parada nas demonstrações finan-
ceiras e divididos entre correntes
e não correntes. São mensurados
ao justo valor, menos custos no
ponto venda, sendo as variações
de justo valor reconhecidas em re-
sultados.

17 Provisões, activos
e passivos
contingentes
Definidos critérios específicos
para o reconhecimento de provi-
sões relacionadas com reestrutu-
rações empresariais. Apenas de-
vem ser divulgados nas Notas às
contas, excepto se for remota a
probabilidade de ocorrência.
Quando o valor temporal do di-
nheiro for material, as provisões

devem ser valorizadas pelo seu
valor presente, utilizando uma
taxa corrente de mercado.

18 Benefícios aos
empregados
As gratificações de balanço são
contabilizadas como gastos no

exercício. Os ganhos e perdas ac-
tuariais podem não ser reconheci-
dos na totalidade caso fiquem
dentro de um intervalo definido
na norma. Se reconhecidos na to-
talidade, podem afectar apenas a
demonstração de alterações de ca-
pitais e não a demonstração dos
resultados.

19 Instrumentos
financeiros
Inclui activos e passivos financei-
ros e instrumentos financeiros de-
rivados. Devem ser apresentados
separadamente nas demonstra-
ções financeiras e devem estar va-
lorizados: Custo ou Custo Amor-
tizado (método da taxa de juro
efectiva) menos perdas por impa-
ridade;Ao justo valor com as alte-

rações de justo valor reconhecidas
em resultados. Possibilidade de
utilizar contabilidade de cobertura
para cobrir certos riscos relacio-
nados com activos e passivos fi-
nanceiros.

20 Imparidade

Há uma norma específica sobre a
imparidade, devidamente estru-
turada, definindo conceitos como
quantia recuperável, unidade ge-
radora de caixa, mensuração das
perdas por imparidade e sua re-
versão. Publicada também uma
norma intrepretativa que preten-
de elucidar sobre o uso de técni-
cas de valor presente para deter-
minação do valor de uso de um
activo ou unidade geradora de
caixa.

Em concentrações
de actividades
empresariais
deve ser aplicado
o método
da compra.
O ‘goodwill’ não
é amortizado.
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SISTEMA NOVO, LOGO MISTERIOSO Tal como o sorriso de
Mona Lisa, que não se sabe muito bem o que significa,
também as empresas ainda não sabem que implicações
fiscais estão por trás do novo Sistema de Normalização
Contabilística. As consultoras dão, por isso, uma ajuda.


